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O 
ambiente deveria ser e, julgo poder afirmar, é preocupação de 
todas ou quase todas as pessoas. Estou convicto que se pergun-
tarmos a cem pessoas sobre a sua preocupação com a poluição 
atmosférica e com as alterações climáticas daí resultantes, mais de 

95% delas responderá que sim, que se preocupa, mas se lhes perguntarmos 
o que faz ou pode fazer para reduzir essa poluição, a maioria responderá que 
pouco ou nada pode fazer, achando que isso cabe a outros resolver.
Nesta como noutras situações da nossa vida diária, nós estamos, muitas vezes, 
mais disponíveis para criticar, para achar que está mal, para descarregar sobre 
os outros a responsabilidade por aquilo de que não gostamos ou que nos é 
prejudicial e muito menos disponíveis para analisar o problema e ver o que 
cada um poderia fazer para ajudar a resolvê-lo.

Apesar de, para os resultados globais das alterações ambientais, o somatório das 
ações individuais de todos nós ter um grande peso, quando colocados perante a 
situação, a tendência é considerar que sozinhos nada podemos fazer. Não é por 
uma pessoa reduzir as suas deslocações de automóvel, que o mundo se salva, 
pensamos.
Se pensarmos positivo, admitindo que o nosso exemplo pode florir, desen-
volver-se e ganhar mais apoiantes, então estamos a fazer algo, que ajudará 
a resolver, ou pelo menos a reduzir, o problema de que temos vindo a tratar.
Deixem-me dar-vos um pouco da minha experiência. Aqui há uns anos come-
cei a andar de bicicleta. Viam-se poucas pessoas, mas hoje veem-se muitas 
mais. Depois entendi que além de me divertir a andar de bicicleta, podia tam-
bém dar a essa actividade um fim ainda mais útil e passei a deixar o carro algu-
res estacionado e vir de bicicleta para o trabalho. Com esta atitude, achava eu 
que estava a reduzir a poluição atmosférica, a aliviar a pressão viária na cidade, 
e ao mesmo tempo a fazer exercício, que a classe médica tanto incentiva a 
fazer, por ser bom para a saúde, por fim, ainda economizava algum.
Modéstia à parte, eu acho que esta minha atitude tem valor e produz efeitos. 
Mas, entendia também, que esta atitude podia produzir ainda mais efeitos se 
fosse dada a conhecer. Foi por isso, que passei a partilhar com muita gente, atra-
vés do fecebook, essas minhas viagens de bicicleta para o trabalho, o que levou 
alguns colegas a perguntar-me porquê publicitar tais feitos. Está aqui a resposta. 
Sou um militante pela utilização da bicicleta e pela criação de infraestruturas 
para que tal seja possível. Eu acho que nós podemos dar o nosso contributo. 

O Director
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AINDA O SECTOR DOS TRANSPORTES E O AMBIENTE

O 
consumo de energia e as emissões de numerosos 
poluentes provenientes dos transportes diminuí-
ram em 2009, mas é possível que esta redução seja 
apenas um efeito temporário do arrefecimento da 

economia. É necessária uma mudança mais profunda no sis-
tema de transportes europeu, a fim de evitar o agravamento 
dos impactos mesmo em alturas de forte crescimento econó-
mico. A Comissão Europeia propôs, pela primeira vez, uma 
meta para a redução dos gases com efeito de estufa (GEE) 
provenientes dos transportes. O cumprimento da meta de re-
dução de 60% constante do Livro Branco de 2011, intitulado 
«Roteiro do espaço único europeu dos transportes», exige 
que este impulso de integração política se traduza numa ação 
concreta e determinada nos próximos anos. O Mecanismo de 
Informação sobre Transportes e Ambiente (TERM) de 2011 
proporcionou a base para uma avaliação anual dos progressos 
efetuados com vista à consecução destas metas, ao definir o 
conjunto de indicadores-chave do TERM (TERM-CSIs) e definir 
a norma ambiental de base para avaliação dos progressos. Os 
TERM-CSIs serão utilizados para apurar em que medida a UE 
está a lançar as bases para transportes mais ecológicos.

As emissões de GEE provenientes dos transpor-
tes diminuem em 2008 e 2009, sobretudo devi-
do aos efeitos da recessão económica. 
Os transportes foram responsáveis por 24% de todas as 
emissões de gases com efeito estufa, incluindo as rela-
cionadas com os transportes marítimos internacionais e 
a aviação, na UE, em 2009. O novo Livro Branco sobre 
os transportes exige que os Estados-Membros da UE re-
duzam, até 2050, as emissões de GEE provenientes dos 
transportes em 60% face aos níveis de 1990. Uma vez que, 
efetivamente, as emissões aumentaram 27% entre 1990 

Na nossa última edição, sob o título “Pode o setor 
dos transportes controlar o seu impacto ambiental?” 
demos à estampa, uma entrevista com o coordenador 
do TERM da AEA, Alfredo Sánchez Vicente, na qual 
ele nos explicou que o TERM é uma publicação anu-
al da AEA que analisa e comunica os progressos das 
tentativas do setor dos transportes para reduzir a sua 
pressão sobre o ambiente. Além disso, disse-nos, que 
o TERM identifica o progresso no cumprimento dos 
objetivos do Livro Branco dos Transportes de 2011 da 
UE e de outras políticas e regulamentações em maté-
ria de transportes e ambiente. Realçou também que 
as avaliações do TERM mostram que, sob a forma de 
poluição do ar, alterações climáticas e ruído, entre ou-
tras, o setor dos transportes continua a exercer uma 
pressão significativa sobre o ambiente e, em última 
análise, sobre a saúde humana.
Como consequência desta entrevista surgiu o interes-
se, em darmos a conhecer o texto, que hoje apresen-
tamos, o qual enumera um conjunto de dados, aos 
quais se deve dar a maior atenção, porquanto nos 
alertam para, nomeadamente, que o setor dos trans-
portes representa cerca de um terço do consumo final 
de energia dos países membros da AEA e é responsá-
vel por mais de um quinto das emissões de gases com 
efeito de estufa. É também responsável por grande 
parte da poluição atmosférica urbana, bem como pela 
poluição sonora. Além disso, o setor dos transportes 
tem um grande impacto na paisagem, devido à frag-
mentação das zonas naturais com graves consequên-
cias para animais e plantas.
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e 2009, a UE deverá proceder a uma redução global de 
68% entre 2009 e 2050. O cumprimento da meta de re-
dução de GEE implica apostar na tecnologia mais limpa 
possível e nos combustíveis hipocarbónicos, mas também 
na utilização de modos de transporte mais eficientes e na 
eliminação das ineficiências económicas decorrentes, entre 
outros, de custos externos não cobertos. O TERM 2011 
mostra que foram conseguidos alguns ganhos de eficiência 
na sequência da introdução de limites vinculativos para as 
emissões de CO dos novos automóveis de passageiros. A 
eficiência dos automóveis novos, em 2010, era superior 
em cerca de um quinto à dos de 2000. A aprovação da 
regulamentação relativa às emissões de CO provenientes 
dos automóveis de passageiros e dos veículos comerciais 
ligeiros (furgonetas) veio abrir caminho para a existência 
de um parque automóvel composto por veículos com bai-
xos níveis de emissões. Foram publicados dados definitivos 
sobre as emissões de CO2

 para novos automóveis de passa-
geiros (ano de comunicação 2010) em dezembro de 2011, 
sendo que o primeiro conjunto completo de dados sobre 
os veículos comerciais ligeiros (ano de comunicação 2012) 
estará disponível em 2013. De acordo com os dados defi-
nitivos, os automóveis novos estão a tornar-se, todos os 
anos, consideravelmente mais eficientes do ponto de vista 
energético, estando a indústria automóvel, no seu conjun-
to, bem posicionada para conseguir cumprir as metas de 
redução das emissões. A percentagem de automóveis em 
circulação alimentados com combustíveis alternativos tem 
aumentado de forma constante, representando mais de 
5% do parque automóvel em 2009. A maioria destes veí-
culos utilizava gás de petróleo liquefeito (GLP), e os veículos 
elétricos representavam 0,02% do parque automóvel total. 

O consumo de energia nos transportes é signi-
ficativamente mais elevado do que em 1990; a 
dependência do setor dos transportes face ao 
petróleo é insustentável 
O consumo anual de energia no setor dos transportes cres-
ceu continuamente entre 1990 e 2007 nos países membros 
da AEA. Nesse período, a procura total de energia neste 
setor diminuiu 4%, mas a tendência ascendente poderá fa-
cilmente ressurgir com o crescimento económico. 
O cumprimento da meta europeia de redução das emissões 
de CO

2
 em 60% até 2050 face aos valores de 1990 exigirá 

que o consumo de petróleo no setor dos transportes dimi-
nua cerca de 70%. A atual dependência de 96% do setor 
dos transportes face ao petróleo não é sustentável. 
O setor dos transportes não é apenas aquele que mais ener-
gia consome, é também o que apresenta a mais rápida ten-
dência de crescimento do consumo de energia. Durante os 
últimos anos, o consumo de energia no setor dos transpor-
tes diminuiu menos do que noutros setores, o que significa 
que a percentagem do seu consumo tem continuado a au-
mentar, tendo atingido os 33% na UE-27, em 2009 (incluin-
do a aviação internacional, mas não o transporte marítimo 
internacional). 

Os preços dos combustíveis não constituem fortes sinais de 
incentivo a opções de transporte mais eficientes. O preço 
médio real (nível de preços de 2005) da gasolina sem chum-
bo foi de 1,14 euros por litro, em junho de 2011, em termos 
reais, 15% mais elevado do que em 1980.

As emissões da maioria dos poluentes atmos-
féricos provenientes dos transportes diminuem 
desde 1990 
Realizaram-se progressos significativos desde 1990 na re-
dução das emissões de numerosos poluentes atmosféricos 
provenientes dos transportes. No entanto, muitas cidades 
e outras zonas urbanas enfrentam dificuldades no cumpri-
mento dos limites de concentração fixados na legislação da 
UE relativamente aos poluentes com influência na qualidade 
do ar – os transportes rodoviários, em especial, têm enorme 
influência na qualidade do ar das zonas urbanas. 
As emissões causadas pela totalidade do setor dos transpor-
tes diminuíram desde 1990, apesar do aumento geral da 
atividade no setor desde essa data. Na totalidade dos EAE-
32 (32 países membros da AEA), as emissões provenientes 
dos transportes diminuíram entre 1990 e 2009: 25% para 
os NO

x
, 27% para as PM

2.5
, 37% para os SO

x
, 75% para o 

CO
2
 e 77% para os compostos orgânicos voláteis não me-

tânicos (COVNM). 
A importância relativa das emissões não provenientes dos 
gases de escape aumentou, uma vez que a introdução de 
tecnologias para a redução das emissões de partículas dos 
veículos veio diminuir as emissões de gases de escape. Em 
2009, as emissões de PM não provenientes de gases de es-
cape representaram 25% das emissões do setor dos trans-
portes rodoviários face a apenas 10% em 1990. 
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Lisboa vai duplicar número 
de ciclovias 
A Câmara Municipal de Lisboa, quer 
aumentar substancialmente a rede de 
ciclovias na cidade até Junho/Julho 
de 2017, tendo em conta a utilização 
crescente do número de utilizadores 
da bicicleta como meio de transporte 
ou de lazer.
Segundo o presidente da Federação 
Portuguesa de Cicloturismo e Utiliza-
dores da Bicicleta (FPCUB), José Cae-
tano em declarações à agência Lusa, 
referiu que o que “está em execução 
vai permitir que exista uma rede muito 
importante de pistas na cidade” subli-
nhando que “já não é por faltas de ci-
clovias que as pessoas não andam de 
bicicleta”, comparando a atual situa-
ção com a década anterior, José Ca-

A BICICLETA ASSUME MAIOR IMPORTÂNCIA
Incluímos este pequeno artigo no ambiente, porque até se interliga com o artigo que encabeça esta secção 
e aborda o elemento que pode ser muito importante na redução do volume das emissões para a atmosfera 
de gases tóxicos e com efeito de estufa. No fundo, o artigo são duas pequenas e recentes locais: uma sobre 
as infraestruturas para as bicicletas e outra sobre a importância crescente do nosso sector de fabricação 
de bicicletas.

De um modo geral, os objetivos de qualidade do ar fo-
ram ultrapassados em muitas áreas. No que se refere ao 
dióxido de azoto (NO

2
), que pode causar asma e outros 

problemas respiratórios, os valores-limite anuais foram ul-
trapassados em 41% das estações de monitorização do 
tráfego em 2009. Além disso, o valor-limite diário das PM 
foi ultrapassado em 30% das estações de monitorização 
do tráfego na UE-27 (todos os Estados-Membros da UE) 
em 2009. 
Cumpre salientar duas questões diferentes de interesse 
crescente para explicar as diferenças entre as tendências 
das emissões e os valores da qualidade do ar esperados. 
Em primeiro lugar, a percentagem de NO

x
 emitidos dire-

tamente como NO
2
 pelos veículos tem vindo a aumentar 

devido a uma maior penetração no mercado de automó-
veis a diesel nalguns países e à instalação de dispositivos 
de controlo da poluição, como filtros de partículas e cata-
lisadores de oxidação. Este aumento das emissões diretas 
de NO

2
 provenientes do setor dos transportes tem impac-

to na concentração, anulando parcial ou totalmente os 
efeitos das reduções das emissões de NO

x
. Em segundo 

lugar, existem provas claras de que as emissões reais dos 

veículos (frequentemente designadas «emissões em con-
dições de utilização reais») podem exceder as emissões de 
homologação para cada tipo de veículo (especialmente as 
emissões de NOx dos veículos a diesel). O mesmo aconte-
ce com as emissões de CO

2
. 

Os impactos dos transportes em termos de ru-
ído e fragmentação da paisagem ainda levan-
tam problemas 
Praticamente 100 milhões de pessoas foram sujeitas a 
uma exposição prolongada a níveis médios de ruído preju-
diciais provocados pelos veículos rodoviários nas estradas 
principais. As estradas, ferrovias e autoestradas dividem 
a paisagem da Europa em parcelas cada vez menores, 
com graves consequências para a biodiversidade. Cerca 
de 30% do território na UE apresenta uma fragmenta-
ção moderada, elevada ou muito elevada, restringindo a 
circulação e a reprodução de diversas espécies. Os dados 
disponíveis mostram também que a fragmentação cau-
sada pelas infraestruturas de transportes e pela expan-
são urbana constitui uma ameaça crescente, conduzindo, 
igualmente, a uma maior acessibilidade e perturbação. 
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etano salienta “que só havia uma ci-
clovia na zona ribeirinha, pintada pela 
Administração do porto de Lisboa”.
A autarquia através de João Camo-
las, assessor do vereador José Sá 
Fernandes, declarou que existe neste 
momento na cidade cerca de 60 qui-
lómetros de ciclovias, sem conseguir 
antecipar quantos quilómetros vão ser 
extendidos com o novo plano.
Segundo João Camolas é intenção da 
Câmara Municipal desenvolver “outro 
tipo de soluções cicláveis, um pouco 
por toda a cidade”, acrescentando 
que estão em curso várias obras que 
completam estas vias, como é o caso 
de todo o eixo central e da Alameda 
dos Oceanos. Tendo em conta que a 
criação de infraestruturas tem levado 
a criação de novas oportunidades de 
negócio como o do aluguer de bici-

cletas, José Caetano salienta que “no 
passado, isso não acontecia e só mos-
tra que o mercado está a crescer”.

Bicicleta portuguesa atrai  
investimento estrangeiro
O setor de fabricação das bicicletas em 
Portugal alterou o seu anterior para-
digma, deixando de ser comprador e 
passando a ser fornecedor, o que tem 
atraído a atenção e investimento es-
trangeiro. Esta mudança de estatuto 
foi a razão que convenceu um grupo 
de investidores de Taiwan a investir oito 
milhões de euros em Águeda, distrito 
de Aveiro, região onde se concentram 
a maior parte das fábricas do ramo.
Numa visita pela região com os novos 
investidores asiáticos, o presidente da 
Abimota – Associação Nacional das 
Indústrias de duas rodas, João Pires, 

referiu que estes investimentos são im-
portantes para conseguir “competir”, 
e que para isso é preciso “criar uma 
rede de fornecedores” salientando que 
“estes convidados são muito grandes, 
são dos maiores players, são eles que 
mandam na indústria da bicicleta”.
Por outro lado, a representante em 
Taiwan da multinacional Decathlon 
explicou as razões pela escolha do 
nosso país para a fabricação dos com-
ponentes: “Visitei alguns dos princi-
pais fornecedores e estamos muito 
surpreendidos com a automação das 
fábricas e também com o design dos 
produtos”.
Com estes investimentos, Portugal 
reforça o estatuto de terceiro maior 
fabricante de bicicletas, onde o setor 
emprega atualmente cerca de 1500 
pessoas. 
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E
m 1939 a Europa preparava-se 
para a guerra, enquanto o regi-
me salazarista ia consolidando 
o seu poder, depois de vencidos 

os derradeiros assomos de resistência 
verificados até à revolta dos marinhei-
ros em 1936. Os sindicatos estavam 
domados, a Oposição estilhaçada, 
com os seus principais dirigentes pre-
sos ou exilados, e o cantinho à beira 
mar plantado estava quase a come-
morar em Belém o (falso) centenário 
da sua existência enquanto nação in-
dependente.
Na classe dos Oficiais Maquinistas 
da Marinha Mercante essa rendição 
às circunstâncias ia-se concretizan-
do maioritariamente, embora com 
alguns sinais de resistência. Uma vez 
mais o regime decidira quem devia ou 
não ser dirigente da classe e por isso 
recebia-se a ordem escrita do Instituto 
Nacional do Trabalho a mandar demi-
tir Jorge Belo de Carvalho das funções 
de Delegado permanente, que vinha 

exercendo desde a demissão forçada 
do anterior titular. Daí a razão para 
que a Assembleia Geral do ano de 
1939, ocorrida a 15 de fevereiro nas 
instalações do Sindicato no 1º andar 
do nº 29 da Rua de São Paulo tenha 
sido convocada por João d’Almeida 
Governo em nome da Direção. Asso-
ciado sobre quem não se duvida do 
seu entusiasmo com a situação políti-
ca de então, porque seria ele a tomar 
a iniciativa de propor a comparticipa-
ção da classe, com 150 escudos men-
sais durante vinte a quatro meses para 
apoiar o financiamento da Exposição 
Colonial a ter lugar em Belém.
O entusiasmo com o Estado Novo era 
assumido por outros colegas como 
sucedia com Damásio de Sousa que, 
nessa mesma Assembleia, elogiaria 
com fortes adjetivos a iniciativa de se 
construírem bairros económicos, con-
cluindo a intervenção com a proposta 
de vibrante viva ao regime, a Carmo-
na, a Salazar e ao Instituto Nacional 

do Trabalho. Quem redigiu a ata deu 
conta da unanimidade no entusias-
mo dos 25 colegas presentes.
Pouco mais se pode acrescentar so-
bre essa reunião, que aprovou o Re-
latório e Contas do ano anterior e 
designou os corpos gerentes para o 
ano já em curso. Júlio Ferreira Neves 
presidia à Direção, Alfredo Cardoso 
à Assembleia Geral e outros eleitos 
para manter a letargia então instituí-
da foram João Neves Dias, Felisberto 
Martins, Armando Narciso Correia 
e António Trabucho entre outros. 
Como delegado, e como solução de 
recurso enquanto não se encontras-
se melhor solução, ficou o 1º Oficial 
Maquinista António Pinto de Sousa 
que, há vários anos, não exercia fun-
ções sindicais depois de um período 
bastante ativo na década anterior.

***
Na imprensa da época uma das ques-
tões pertinentes sempre na liça, e 
com interesse para o futuro que vies-

HISTÓRIA DO SOEMMM
NO PAÍS E NOS MARES AINDA REINAVA A CALMA

O «Niwue Amesterdam»
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se a ter a Classe, era a da navegação 
para as colónias, tanto mais que o 
regime pretendia viabilizar a econo-
mia com os proventos, que pudesse 
conseguir em África. Por isso, em 5 
de abril, Augusto Cabral assina um 
texto no «Diário de Lisboa» onde co-
meça logo por considerar essa nave-
gação acometida de doença fácil de 
diagnosticar.
Elogiando o “pessoal muito compe-
tente para prover as necessidades 
duma marinha mercante digna desse 
nome”, constatou que o busílis da 
questão estava nos navios “velhos ou 
velhíssimos, incapazes de entrarem 
em concorrência com as companhias 
de navegação estrangeiras.”
E acrescentava: “Ainda hoje estamos 
pagando as consequências da desas-
trosa administração dos Transportes 
Marítimos cujos navios se arrastam 
por esses mares à espera de reforma 
definitiva e os que lhe não perten-
ciam navegam nas nossas águas, va-
garosos, carregados de anos”.
Fazendo o paralelo com a Holanda, 
cuja população (7 milhões de habi-
tantes) e costa marítima (295 milhas) 
se aproximavam das nossas, o autor 
constatava o abismo entre as 2852 

mil toneladas de arqueação dos seus 
navios em comparação com as 201 
mil toneladas dos nossos. Os seus 
modernos paquetes, alguns deles 
com bem mais de 20 mil toneladas 
(o «Nieuw Amesterdam» com 36 
300, o «Statendam» com 28291 e 
o «Rotterdam» com 24149), singra-
vam para a América ou para a Ásia, 
enquanto a nossa maior unidade, o 
«Nyassa» nem chegava às nove mil.
A velocidade também merecia meças 
por parte do autor: “Quando um dos 
nossos navios vai às 14 milhas, auxi-

liados por correntes e ventos, é caso 
de embandeirar em arco.” Assim se 
explica que a viagem para Moçam-
bique durasse 28 dias, enquanto os 
vapores italianos ou ingleses a ga-
rantiam por menos dez.
Denunciando igualmente a falta 
de instalações frigoríficas e de con-
dições para exportar gado entre as 
colónias e o continente, Cabral che-
gava à fácil conclusão sobre a “ne-
cessidade de substituir os navios” 
para a qual o Estado não se poderia 
alhear.  

	  

	  
Rua	  de	  São	  Paulo	  

Nyassa

	  

	  
Nyassa	  
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LIDERANÇA E GESTÃO:        
A IMPORTÂNCIA DE OUVIR

N
unca foi tão difícil gerir uma 
empresa como o é hoje. No 
passado quem não possuía 
formação superior criava 

facilmente negócios nas áreas da re-
paração e manutenção, valendo-se da 
experiência prática outrora adquirida 
com a entrada precoce no mercado 
do trabalho.
Quantas empresas conhecemos onde 
os donos nunca foram além do ensi-
no básico, mas conseguiram singrar 
graças ao espírito empreendedor, que 
revelavam em ambientes pouco com-
petitivos? 
Nos últimos anos a situação alterou-
se não só pela sucessão de crises 
económicas, mas também porque 
aumentou a complexidade e o nível 
de exigências - sobretudo quanto a 
certificações! - para preservar a sua 
sustentabilidade.
No caso dos Engenheiros Maquinistas 
da Marinha Mercante, que revelaram 
igualmente essa propensão empre-
endedora, as capacidades e compe-
tências sempre foram outras e estão 
por isso mais capacitados para singrar 
nesta realidade mais exigente, mas, 

ainda assim, não podem descurar a 
importância de se manterem atentos 
às mudanças e às exigências adminis-
trativas crescentes.
Um dos aspetos a terem em conta é 
a maior complexidade e globalização 
do negócio, quer no universo dos 
clientes, quer no dos fornecedores. As 
variáveis a atender em cada momento 
tornam-se tão vastas, que a definição 
das prioridades torna-se um requisito 
da gestão atual. É aí que se revelam 
as imperativas capacidades de lideran-
ça, mormente as previsões quanto aos 
novos desafios e oportunidades, às 
formas de estimular as organizações e 
orientá-las com visão e sabedoria.
Claro que não se podem descurar as 
tarefas tradicionais da gestão - o pla-
neamento da estratégia, a organiza-
ção dos recursos humanos e a reso-
lução diária dos problemas. Mas, mais 
do que o planeamento e a estratégia, 
ganham maior relevância os objetivos 
organizacionais e os processos pro-
dutivos e operacionais. Mais do que 
o controlo dos que trabalham, passa 
a ganhar maior enfoque o desenvol-
vimento das suas capacidades e com-

petências. É que já não basta garantir 
o que saibam fazer, mas prepará-los 
para o que virão a ter que fazer a mé-
dio e longo prazo. 
Se os modelos de gestão estandardi-
zados consistiam na mais eficiente dis-
tribuição dos recursos, na delegação 
de responsabilidades e na direção dos 
subordinados diretos, a nova abor-
dagem exige lideres que moldem os 
comportamentos das pessoas e criem 
um ambiente que lhes permita tomar 
iniciativas, cooperar e aprender.
Continuam a ser importantes os sis-
temas de controle e de recompensa, 
bem como os de disciplina e de pa-
drões de desempenho, mas as empre-
sas estão a reorientar-se para o papel 
dos gestores enquanto inspiradores e 
implementadores de objetivos claros 
e precisos. Os colaboradores devem 
olhar para eles e reconhecer-lhes a 
inteligência, a energia e o carácter. 
Uma gestão forte sem grande lide-
rança torna-se burocrática e pesada, 
produzindo apenas ordem pela or-
dem. Uma liderança forte sem grande 
gestão pode criar messias ou cultos, 
produzindo mudanças pelo prazer da 
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mudança, mas sem conseguir resul-
tados.
No mundo da gestão suscitou algu-
ma polémica, mas pífia contestação, 
a ideia de que as competências de 
liderança atuais são muito semelhan-
tes às já demonstradas pelas mulhe-
res, que sempre deram primazia à 
satisfação das necessidades dos ou-
tros. Enquanto os homens são mais 
egocêntricos as mulheres revelam 
um altruismo, que faz sentido num 
novo tipo de organizações orien-
tadas para o que verdadeiramente 
querem os clientes, os trabalhadores 
e os fornecedores. Deixou de sobrar 
espaço para o tipo de empresa cria-
da de acordo com o conceito do seu 
criador, que ficava depois à espera 
de o ver bem sucedido na atração de 
clientes, que nem importaria verda-
deiramente conhecer.
Janet Wylie, autora de Chances and 
Choices: How Women Can Succeed 
in Today’s Knowledge-Based Business, 
afirma que «a forma única das mulhe-
res acumularem e processarem infor-
mação pode ser usada com vantagem 
nos negócios. (…) As mulheres nas em-
presas têm o potencial de ser melhores 
comunicadoras verbais e escritas, estão 
mais aptas para a gestão de múltiplas 
facetas num negócio em mudança, 
mais sintonizadas com os clientes, e 
melhores gestoras de pessoas - exata-
mente as competências exigidas para 
ter sucesso na era da informação».
Comparando estudos de Mintzberg e 
de Sally Helgesen, que observaram o 
comportamento de centenas de gesto-
res de acordo com o respetivo género, 
concluiu-se que os homens trabalha-
vam a um ritmo acelerado sem inter-
rupções, tinham os dias fragmentados 
e interrompidos, centravam-se nas ati-
vidades relacionadas com as suas tare-
fas, preferiam comunicações pessoais 
deixando o trabalho escrito para as se-
cretárias, sentiam falta de tempo para 
refletir, tinham dificuldade em partilhar 
informação e identificavam-se com o 
que faziam. Por seu lado as mulheres 
trabalhavam a um ritmo constante 
com pequenas pausas, incorporavam 
as interrupções no fluxo das tarefas, 

arranjavam tempo para outras ativi-
dades paralelas, preferiam as comuni-
cações pessoais, mas não prescindiam 
de cuidar da correspondência, previam 
tempo para partilhar informação e 
possuíam identidades complexas e 
multifacetadas.
Parece assim que as mulheres estão 
melhor adaptadas à estrutura circular 
ou em forma de rede, em que a lideran-
ça flui do centro em vez de cima para 
baixo. É que a informação numa rede 
flui em todas as direções, permitindo 
ao mesmo tempo ao centro da rede 
enviar e receber informação em vários 
pontos. Na circularidade de uma rede, 
«a autoridade vem da conexão com as 
pessoas à volta em vez da distância dos 
que estão mais abaixo; este facto por 
si ajuda a promover uma abordagem 
de equipa. (…) A estratégia da rede 
é guiada pela oportunidade, funciona 
através da intuição e caracteriza-se por 
uma paciência em que se espera para 
ver o que vem a seguir».
A empresa de produtos de limpeza 
Tom’s of Maine usa uma tabela de or-
ganização circular em que o círculo, 

que representa a totalidade completa, 
oferece um método igualitário, respei-
tador e aberto de conduzir negócios.
Na empresa atual é necessário ouvir, 
ouvir, ouvir, e ouvir um pouco mais. 
Os bons resultados dependem de 
se ouvir quem nos rodeia, compre-
endendo e aprendendo, transmitin-
do a sensação de poder às pessoas, 
demonstrando que elas são levadas 
a sério e respeitadas, sem serem jul-
gadas. Bill Hewlett e Dave Packard 
eram conhecidos por falarem e ou-
virem com empregados de todos os 
níveis da empresa. Percy Barnevik, 
administrador da Asea Brown Boveri 
acredita que os líderes devem reunir-
se diretamente com os membros do 
pessoal, não se refugiando em torres 
de marfim. É que ouvir ajuda a escla-ajuda a escla-
recer ideias feitas e desvenda inter-
pretações que poderiam ser nocivas. 
Competências eficazes para ouvir 
guiam os gestores, permitindo-lhes 
saber que tipo de direcção adoptar. 
Um bom entendimento centra-se nas 
pessoas e caminha lado a lado com 
uma boa gestão.  
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AS TÉCNICAS E OS MATERIAIS INOVADORES QUE 
MUDARÃO O NOSSO QUOTIDIANO

A 
Mecânica Aplicada está a 
conhecer uma evolução 
sem precedentes, conse-
guindo-se noutras indús-

trias algumas inovações que, mais 
tarde ou mais cedo, acabarão por 
serem replicadas na Construção Na-
val ou no fabrico de materiais e peças 
para navios.
À partida o mundo dos drones e dos 
pequenos aviões parece muito distan-
te daquele que mais nos interessa, 
mas quando há quem nele comece 
a transitar da utilização de impres-
soras 3D para a produção de peças 
em grandes tanques, no interior dos 
quais as reações químicas são plane-
adas para construir toda a estrutura 
desejada, podemos concluir que esta 
inovação de cientistas da Universida-
de de Glasgow tem potencial para ser 
replicada noutras indústrias.
Se esta possibilidade ainda só se cin-
ge à teoria, a equipa que formulou 
este conceito, e o está disposto a con-
cretizar, lembra quanto foi rápida a 
evolução da impressão 3D, passando 
em poucos anos de uma mera curiosi-
dade para a utilização real em muitas 
áreas de fabrico de componentes e 

peças.
O conceito fundamenta-se na criação 
de um computador químico, que re-
cebe as especificações requeridas e 
cuida da sintetização dos compostos 
a nível molecular até que atinjam o 
formato e as dimensões necessárias. 
Estamos, pois, no limiar de uma ver-
dadeira Química dos Materiais.
Mantendo-nos no mundo da aero-
náutica vale a pena olharmos para o 
projeto de um novo avião energica-
mente mais eficaz e menos poluente, 
que está ser desenvolvido com finan-
ciamento da União Europeia. É que, 
também, nas tecnologias marítimas 
se buscam menores consumos de 
combustíveis na propulsão e menor 
geração de decibéis.
O estudo versa sobre uma técnica co-
nhecida como fuselagem propulsora, 
que integra os motores no corpo do 
avião. Essa propulsão distribuída fa-
cilita também o uso de arquiteturas 
híbridas, ou seja, arquiteturas que 
combinam diferentes fontes de ener-
gia, como turbinas a gás, baterias 
avançadas ou células de combustível. 
Estamos, pois, perante mais um de-
senvolvimento da articulação entre o 

equipamento que suscita a propulsão 
e a arquitetura do corpo que por ela 
é deslocado.
Na área da metalurgia estão a criar-se 
novas formas de criação de materiais 
e peças, que possam substituir a téc-
nica de pressionar chapas planas de 
aço, de alumínio e outros materiais, 
contra os respetivos moldes, median-
te o recurso a poderosas prensas.
Os cientistas da Universidade Carne-
gie Mellon (EUA), e do Instituto Fede-
ral de Tecnologia da Suíça, desenvol-
veram uma ferramenta que permite 
transformar chapas planas - de metais 
ou de plásticos - em objetos 3D com 
incrível precisão e menos desperdício 
de material e de energia, através de 
recortes precisos capazes de causar a 
expansão em duas dimensões quando 
tensionadas. Essas chapas ganham as 
mesmas características dos materiais 
auxéticos, ou seja, daqueles que não 
se comportam propriamente como o 
ditam as Leis da Física, podendo en-
grossar à medida que se esticam e 
esticar quando comprimidos. Para já, 
e como aplicação prática deste con-
ceito, os cientistas já conseguiram 
produzir máscaras a partir de chapas 
planas.
Igualmente na área dos materiais há 
quem ande a fazer experiências de 
forma a criar materiais superduros, 
através da associação do titânio com 
ouro. Destinado a aplicações muito 
específicas - na área médica é, por 
exemplo, o caso de próteses - essa 
liga em que 3 partes são de titânio 
e 1 de ouro, fundida a temperaturas 
elevadas para favorecer a sua recons-
trução cristalina, é certamente dis-
pendiosa, mas consegue quadruplicar 
a dureza de materiais exclusivamente 
feitos com o seu componente menos 
caro.
Objetivo bem mais relevante a curto 
prazo é o trabalho científico de uma 
equipa de investigadores do Labora-
tório Nacional de Oak Ridge nos Esta-
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dos Unidos, que conseguem facilitar 
a prospeção de terras raras a partir de 
uma liga de alumínio e de cério.
As terras raras ganharam grande im-
portância nos últimos anos pela sua 
utilização intensiva na eletrónica, nas 
energias alternativas e noutras tec-
nologias de ponta. Por exemplo as 
turbinas eólicas ou os carros híbridos 
dependem dos imãs produzidos com 
neodímio e disprósio. Ora o custo da 
sua extração é muito elevado, porque 
eles estão na natureza aglutinados 
com cério para o qual não tem existi-
do mercado. O neodímio por exemplo 
surge associado ao seu triplo em cério 
e o disprósio chega a estar numa pro-
porção de 1 para 500.
Se o cério passar a ser utilizado in-
tensivamente através desta nova liga, 
muitas das minas por explorar em 
função da sua falta de rentabilidade, 
poderão tornar-se ativas no forneci-
mento do carente mercado mundial 
de matérias-primas.
Segundo os cálculos do estudo agora 
divulgado, basta a penetração de 1% 
da nova liga no mercado do alumínio 
para isso significar o consumo anual 
de três mil toneladas de cério, as su-
ficientes para viabilizar várias reservas 
de terras raras em todo o mundo.
Ademais a nova liga apresenta van-
tagens relevantes sobre as suas con-
correntes devido ao baixo custo, à 
elevada moldabilidade e ao com-
portamento excecional a tempera-
turas elevadas, que a torna particu-
larmente indicada para o fabrico de 
motores. Terminemos por hoje esta 
abordagem sobre as técnicas e os 
materiais que irão alterar o nosso 
quotidiano, referindo a hipótese, que 
se poderá vir a pôr, de arrefecer as 
pessoas em vez de arrefecer as ha-

bitações onde vivemos, nos quentes 
dias de verão.
Está em curso um estudo sobre um 
tecido sintético para a fabricação de 
roupa que em vez de nos aquecer o 
corpo evitará que ele aqueça.
Uma equipa liderada por Po-Chun 
Hsu, da Universidade de Stanford, 
nos EUA, fez pequenas adaptações a 
um material já existente, tornando-o 
capaz de, ao mesmo tempo, refletir 
a luz e deixar passar a umidade e o 
calor irradiado pelo corpo humano. 
Po-Chun Hsu decidiu explorar o possí-
vel uso de um polietileno nanoporoso, 
conhecido como nanoPE, porque a di-
mensão dos seus poros - 50 a 1000 na-
nômetros de diâmetro - é comparável 
ao comprimento de onda da luz visível, 
fazendo com que o material reflita e 
disperse a luz incidente. Em compa-
ração com o algodão, por exemplo, o 
nanoPE tem 99% de opacidade à luz 
visível, contra 20% da fibra vegetal.

O nanomaterial tem vantagem em re-
lação a outros tecidos, sejam naturais 
ou sintéticos: a sua porosidade deixa 
passar a umidade da pele com gran-
de eficiência. O resultado é que uma 
roupa de nanoPE aquece a tempera-
tura da pele em apenas 0,8º C, em 
comparação com 3,5º C para o algo-
dão e 2,9º C para outros tecidos de 
polietileno disponíveis comercialmen-
te, geralmente usados por atletas.
Com este tecido sintético teremos 
uma sensação parecida a à que sen-
timos quando simplesmente tiramos 
a roupa. Assim, esta roupa não irá 
refrescar-nos, mas evitará que fique-
mos mais quente num dia de verão.
Os investigadores, para já, estão en-
tusiasmados, afirmando que, com 
o menor aquecimento do corpo em 
ambientes fechados, as pessoas se 
sentirão menos inclinadas a ligar o 
ventilador ou o ar condicionado.  
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NOTÍCIAS DA ENIDH

O 
serviço de relações públicas 
e observatório profissional 
da ENIDH tem vindo a en-
viar-nos com regularidade 

um email cujo conteúdo, subordinado 
ao tema ”Notícias no sítio da ENIDH”, 
é um conjunto de links que nos dirige 
para essas mesmas notícias. Nós agra-
decemos e felicitamos tal iniciativa, 
que nos mantém mais perto da Esco-
la, ao mesmo tempo que a divulga e 
publicita as suas iniciativas, quer sejam 
cursos ou outras actividades.
Somos seguidores atentos e sempre 
que consideramos adequado damos 
realce a essas notícias, uma vez que a 
maioria dos nossos leitores passaram 
por esta Escola Superior Náutica In-
fante D. Henrique e a ela continuam 
ligados.
Desta vez entendemos ser de realçar os 
diversos cursos que estão para ocorrer 
e têm datas que os eventuais interessa-
dos devem conhecer e cumprir.

Cursos de atualização STCW 
para Oficiais
De acordo com as Emendas de Mani-
la à Convenção STCW – Standards of 
Training, Certification & Watchkeeping 
for Seafarers (2010) e a Circular nº 25, 

publicada pela Direção-Geral de Re-
cursos Naturais, Segurança e Serviços 
Marítimos (DGRM) de 29/01/2016, os 
marítimos devem, realizar cursos de 
atualização (refresher training) apro-
priados em intervalos não superiores 
a cinco anos, de forma a manterem 
o padrão de competências exigido, 
em matérias de técnicas de sobrevi-
vência pessoal, prevenção e combate 
a incêndios e controlo das operações 
de combate a incêndios, condução de 
embarcações de sobrevivência e sal-
vamento, condução de embarcações 
de salvamento rápidas, primeiros so-
corros e cuidados médicos.
Deste modo, foi criado o “curso de 
atualização STCW para oficiais da 
marinha mercante”, o qual é consti-
tuído por 5 módulos e tem a duração 
total de 24 horas, incluindo o módulo 
opcional de “condução de embarca-
ções de salvamento rápidas” (4 ho-
ras), o qual será frequentado apenas 
pelos marítimos certificados para a 
“condução de embarcações de salva-
mento rápidas”.
Esta formação tem uma forte compo-
nente prática que envolve treino em 
piscina, túnel de fumos e parque de 
incêndios, treino de mar em embar-

cações e aulas práticas de primeiros 
socorros e cuidados médicos.
Os cursos, cujo calendário provisório 
a seguir indicamos, só ocorrerão se 
houver um mínimo de 12 formandos;

Calendário Provisório dos Cursos STCW

Setembro Outubro Novembro
29, 30, 1 out 6,7,8 3,4,5

 13,14,15 10,11,12

 20,21,22 17,18,19

 27,28,29 24,25,26

Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais (CTeSP) da ENIDH, 
2016/17
Informam-se os interessados que, 
tendo-se concluído a primeira fase de 
candidatura aos Cursos Técnicos Supe-
riores Profissionais (CTeSP) da ENIDH, 
irá haver uma segunda fase de candi-
datura que decorrerá entre 19 a 23 de 
setembro de 2016.
Os cursos técnicos superiores profissio-
nais (CTESP) da ENIDH são os seguin-
tes: CTESP-MMN: Manutenção Mecâ-
nica Naval, CTESP-EAN: Eletrónica e 
Automação Naval, CTESP-RSI: Redes e 
Sistemas informáticos e CTESP-CR: Cli-
matização e Refrigeração, sendo este 
dois últimos novos.  
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O 
Regulamento Técnico de Segurança contra Incên-
dios em Edifícios dá destaque aprofundado à for-
ma como a evacuação de pessoas no sentido ho-
rizontal deve ser maximizado, tornando-a tão ágil 

quanto possível. Diretamente, ou através de câmaras corta-
fogo, elas devem conduzir a vias verticais de evacuação ou ao 
exterior do edifício.
A distância máxima a percorrer de qualquer ponto das vias 
horizontais de evacuação, até uma saída para o exterior ou 
uma via de evacuação vertical protegida, não deve exceder os 
10 metros em impasse nos edifícios cuja atividade correspon-
da a risco elevado ou os 15 metros nos restantes casos. Quan-
do não está em impasse poderá ser alargada para 30 metros.
Esta última hipótese é reduzida para 20 metros em pisos si-
tuados a uma altura superior a 28 metros ou nos que estão 
abaixo em relação ao plano de referência. Será também essa 
a distância mínima a respeitar em edifícios de risco elevado, 
mesmo não estando em impasse.
No caso de vias horizontais exteriores, são admissíveis distân-
cias máximas do dobro das anteriores.
A largura útil mínima das vias, ou troços de via, de evacu-
ação horizontais é a que consta dos quadros apresentados 
no artigo anterior, exceto em edifícios habitacionais onde o 
número de pessoas contemplado e a proximidade das saídas 
pode torná-la menos exigente.
Se uma via de evacuação possuir uma largura variável ao lon-
go do seu comprimento, é tida em conta a sua menor largura 
para a avaliação do correspondente valor em Unidades de 
Passagem (UP). A variação da largura só é permitida se ela 
aumentar no sentido da saída.

Nas vias de evacuação com mais de 1 UP é permitida a exis-
tência de elementos de decoração, placas publicitárias ou 
de equipamentos compreendidos nos espaço de circulação, 
desde que sejam solidamente fixados às paredes ou aos pa-
vimentos, não reduzam as larguras mínimas impostas em 
mais de 0,1 m e não possuam saliências suscetíveis de pren-
der o vestuário ou os objetos normalmente transportados 
pelos ocupantes.
 A existência de elementos contínuos ao longo de toda a 
via de evacuação e com uma altura máxima de 1,1 m, pode 
reduzir a sua largura, de cada lado, num valor máximo igual 
a 0,05 m para as vias com uma UP e 0,10 m para as vias com 
mais do que uma UP.
Os desníveis existentes nas vias horizontais de evacuação 
devem distar mais de 1 m de qualquer saída e ser vencidos 
por rampa podendo excecionalmente recorrer-se a degraus 
iguais não inferiores a 0,30 m, cuja altura do espelho não 
seja inferior a 0,15 m.
As rampas devem possuir revestimento antiderrapante, 
sempre que sirvam locais de risco elevado ou quando a sua 
largura for superior ou igual a 3 UP.
As portas utilizáveis por mais de 50 pessoas devem abrir 
facilmente no sentido da evacuação, dispensar o recurso a 
meios de desbloqueamento de ferrolhos ou outros dispositi-
vos de trancamento e dispor de sinalização indicativa do modo 
de operar. Quando forem de acesso direto ao exterior, deve 
permanecer livre um percurso exterior que possibilite o afas-
tamento do edifício com uma largura mínima igual à da saída 
e não possuir, até uma distância de 3 m, quaisquer obstáculos 
suscetíveis de causar a queda das pessoas em evacuação.
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As portas de saída de espaços habitacionais estão dispen-
sadas de abrirem para o exterior e as dos que sirvam lo-
cais destinados a tratamento psiquiátrico ou a crianças ou 
adolescentes podem não ser compatíveis com os sistemas 
de abertura facilitada, desde que sejam sujeitos a vigilância 
permanente e que a sua abertura imediata seja assegurada 
em caso de necessidade. 
Estão ainda dispensados de terem essas portas de abertura 
facilitada todos os edifícios onde decorram atividades co-
merciais (espetáculos, hotelaria, restauração, etc.) ou de la-
zer (museus, bibliotecas, etc.) cujo uso implique um controlo 
necessário à sua exploração. Nestes casos as portas devem 
dispor de dispositivos de comando, automático e manual, 
devidamente sinalizados, que assegurem a sua abertura 
imediata em caso de necessidade.
As portas nas vias utilizáveis para evacuação de pessoas em 
cama devem comportar superfícies transparentes, à altura 
da visão, sem prejuízo das qualificações de resistência ao 
fogo que lhes sejam exigíveis.

As portas do tipo vaivém de duas folhas, quando a evacua-
ção for possível nos dois sentidos, devem comportar as su-
perfícies transparentes e possuir batentes protegidos contra o 
esmagamento de mãos, dispondo de sinalização, em ambos os 
lados, que oriente para a abertura da folha que se apresenta 
à direita.
As portas devem ser equipadas com sistemas de abertura dota-
dos de barras antipânico, devidamente sinalizadas, no caso de 
saída de locais utilizáveis por mais de 200 pessoas e o acesso a 
vias verticais de evacuação, utilizáveis por mais de 50 pessoas.
As portas que abram para o interior de vias de evacuação de-
vem ser recedidas, a fim de não comprometer a passagem nas 
vias quando se encontrem total ou parcialmente abertas. Nos 
casos de manifesta impossibilidade do cumprimento deste re-
quisito as portas não devem reduzir em mais de 10% as lar-
guras úteis mínimas impostas para as vias de evacuação nas 
posições intermédias de abertura.
 As portas de saída para o exterior dos edifícios, com exceção 
das vivendas unifamiliares, devem ser dotadas de fechadura 
que possibilite a sua abertura pelo exterior, encontrando-se 
as respetivas chaves disponíveis no posto de segurança ou na 
portaria, visando a sua utilização pelas equipas de segurança e 
pelos bombeiros.
As câmaras corta-fogo devem ter uma área mínima de 3 m2, 
uma distância mínima entre portas de 1,2 m, um pé-direito não 
inferior a 2 m e uma dimensão linear mínima  de 1,40 m. Essa 
área deverá ser duplicada para utilizações, mesmo que circuns-
tanciais, de mais de 50 pessoas.
Em geral, a abertura das portas das câmaras deve efetuar-se no 
sentido da saída, quando a câmara está integrada num cami-
nho de evacuação ou para o interior da câmara, nos restantes 
casos.
Em próximo artigo analisaremos os requisitos para a evacu-
ação no sentido vertical.  




